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FIESP acha antiquado 
tratamento da Carta 
ao capital estrangeiro 

f* 

por Mário Zamarian Filho 
de São Paulo 

"A FIESP está determi­
nada a cumprir a Constitui­
ção." A declaração foi 
prestada na sexta-feira pe­
lo primeiro vice-presidente 
da entidade, Carlos Eduar­
do Moreira Ferreira, que 
vê as decisões tomadas co­
mo decorrências do mo­
mento político e económico 
pelo qual o País atravessa. 

Ferreira acredita que, 

promulgada a nova Carta, 
os tribunais e a própria so­
ciedade se encarregarão de 
adaptar os textos à realida­
de do País. 

Ele, entretanto, mencio­
nou pontos que a FIESP 
considera "divergentes" 
de seus anseios. Ferreira 
disse que "a nova Consti­
tuição tem uma visão um 
tanto quanto antiquada em 
relação ao capital estran­
geiro' '. 

As alterações no texto 
por Itomar Garcez 

de Brasilia 

O texto da nova Consti­
tuição sofreu correções até 
o último minuto, antes de 
sua impressão. Na Seção 
da Saúde, Artigo 197, a pa­
lavra "podendo", introdu­
zida pelo filólogo Celso Cu­
nha, foi substituída por 
"devendo", como estava 
no texto aprovado no se­
gundo turno de votação da 
Constituinte. A pedido do 
deputado Carlos SanfAnna 
(PMDB/BA). Assim, as 
ações de Saúde deverão ser 
executadas "diretamente 
ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física 
ou jurídica de direito priva­
do". 

Duas correções gramati­
cais foram introduzidas no 
texto das Disposições Tran­
sitórias. No inciso II, do Ar­
tigo 47, ao invés de "ao mi­
ni", o texto será "aos mi­
ni". No Artigo 69, "promul­

gação desta Constituição" 
foi substituída por "pro­
mulgação da Constitui­
ção". 

Antes disso, outras qua­
tro alterações já haviam si­
do feitas com autorização 
do presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB/SP). A 
expressão "juízes toga­
dos" foi substituída por 
"juízes de carreira", no ar­
tigo que trata da escoll.96. 
dos ministros do Tribunal 
Superior do Trabalho. No 
dispositivo que trata do jul­
gamento de praças, PM e 
bombeiros, a expressão 
"definidos em lei" foi des­
locada para o meio do Arti­
go 125. O parágrafo único 
do Artigo 207 foi juntado ao 
"caput", criando uma úni­
ca frase. Finalmente, o 
Capítulo 5?, do Titulo 8? 
(Ordem Social), passou pa­
ra "comunicação social" 
no lugar de apenas "comu­
nicação". 
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de injunção provoca uma 
polemica entre governo e Congresso 
Mandado 

O procurador geral da 
República, José Paulo Se­
púlveda Pertence, insistiu 
na sexta-feira que o man­
dado de injunção requer 
uma regulamentação pos­
terior à promulgação da 
Constituição por meio de 
lei complementar. 

Segundo Pertence, o Con­
gresso cometeu uma falha 
ao aprovar o mandado de 
injunção no texto constitu­
cional sem especificar sua 
forma de aplicação. O Po­
der Judiciário em geral, 
afirmou o procurador, não 
sabe como utilizar o man­
dado e, até que seja escla­
recida a questão, pelo Con­
gresso, por meio de lei, não 
deverá julgar nenhum pro­
cesso impetrado logo após 
a promulgação da nova 
Carta. "Na teoria, o man­
dado de injunção é muito 
bom, mas na prática não 
sei se ele consegue garantir 
os direitos do cidadão". 

Para Pertence, a falha 
do Congresso foi provocada 
pela falta de reflexão na 
elaboração do mandado. 
Além de ser um instrumen­
to novíssimo, disse, não foi 
suficientemente discutido 
durante as diferentes eta­
pas de elaboração da nova 
Constituição. "Nem nos re­
latórios elaborados pela 
Comissão Affonso Arlnos 
se fez referência a ele'. 

Pertence afirmou ainda 
que a solução mais rápida 
para eliminar as dúvidas 
sobre a aplicação do man­
dado seria a elaboração de 
lei pelo Congresso, regula­
mentando o instrumento. 
Outra alternativa, disse, 
seria a criação de leis pelos 
próprios tribunais. 

Saulo prevê contestações 
por Cláudio Kuck 

de Brasília 
A Assembleia Nacional Constituinte 

aprovou na quinta-feira o texto final da 
nova Constituição, mas o consultor ge­
ral da República, Saulo Ramos, conti­
nua achando que ela sofrerá muitas 
contestações judiciais logo depois da 
promulgação. Para ele, modificações 
produzidas no mérito de alguns artigos 
pela Comissão de Redação, além de al­
gumas partes aprovadas em apenas um 
turno, devido a emendas modificativas 
quando o regimento previa só emendas 
supressivas, "vão provocar muitas 
apelações". 

Saulo Ramos lamentou, irónico não 
ter mais sua banca advocatícia, "pois 
serão tantos os recursos judiciais que 
muitos advogados vão enriquecer com 
os problemas que a nova Constituição 
vai gerar". Ele ainda não tem nada de­
finido se o governo também constestará 
na Justiça a nova Carta, "mas, se o pre­
sidente Sarney determinar, estarei 
pronto para isso". 

O consultor geral da República con­
corda com o procurador Sepúlveda Per­
tence, de que a primeira coisa que pre­
cisa ser regulamentada em lei é o pró­
prio mandado de injunção, criado justa­
mente para garantir a aplicação dos 
princípios constitucionais, independen­
temente de regulamentação pelo Legis­
lativo. Ele constatou a necessidade de 
42 leis complementares e 195 ordiná­

rias, para implementar a nova Consti­
tuição, já estando trabalhando no as­
sunto. 

Saulo Ramos prevê litígios sobre a in­
constitucionalidade formal da Consti­
tuição brasileira, lembrando uma nova 
doutrina alemã de tribunal da Baviera, 
"que sustenta justamente a inconstitu­
cionalidade da* constituições". Como 
exemplo, o consultor da República cita 
o problema das greves em atividades 
essenciais, .que, pela nova Constituição 
"a lei definirá e disporá sobre o atendi­
mento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, com a punição dos abusos 
cometidos". 

Saulo explica que, pelo artigo 162 da 
atual Carta, não será permitida greve 
nos serviços públicos e atividades es­
senciais, dizendo que, dessa maneira, 
enquanto a nova Constituição não esti­
ver regulamentada, vale a proibição de 
greve da atual, o que poderia suscitar a 
arguição de inconstitucionalidade da 
nova Constituição se ela for aplicada no 
caso. 

Para Saulo Ramos, a decisão dos par­
lamentares do PC do B de já no dia 6 de 
outubro entrarem com pedido de "ha-
beas data" junto ao Serviço Nacional 
de Informações, para saber o que o ór­
gão tem na ficha deles, "não é tão sim­
ples assim, pois o atendimento vai de­
pender apenas da boa vontade do 
ministro-chefe do SNI, general Ivan de 
Souza Mendes". 

"Parece-me estranho 
que ainda nem promulgada 
a Constituição as forças 
reacionárias comecem a 
criar condições para difi­
cultar a sua vigência." As­
sim reagiu o senador Fer­
nando Henrique Cardoso 

(PSDB-SP) aos comentá­
rios do procurador geral da 
República, de que o man­
dado de injunção não seria 
auto-aplicável. 

"Como ao procurador ge­
ral cabe a defesa das re­
gras constitucionais e co­

mo, no caso, o atual procu­
rador, doutor Pertence, 
sempre ÍQÍ progressista, 
parece-me que cabe mais a 
ele do que a mim desobs­
truir os caminhos jurídicos 
para a implementação do 
mandado de injunção. 


